“PROJETO DE LEI Nº 18/2017”

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE VALE ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES MUNICIPAIS”

ANEZIO KEMP, Prefeito Municipal de Lupércio, Comarca de Garça, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município autorizado a instituir e conceder mensalmente aos Servidores Públicos Municipais, pertencentes ao quadro efetivo, ativos, contratados temporariamente e conselheiros tutelares, o Programa Auxílio Alimentação, entregue a título de premiação por assiduidade, disciplina e pontualidade, em caráter indenizatório.

§ 1º - Não terão direito à premiação: do Poder Executivo o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e demais cargos em Comissão.

Art. 2º - O vale alimentação corresponderá a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), a ser pago no mês subsequente a que tem direito.

Art. 3º - Respeitado o princípio da proporcionalidade, o servidor que incorrer em falta injustificada, perderá o dia do Vale Alimentação.
Art. 4º - O benefício será concedido uma única vez, em caso de acúmulo regular de cargos e independentemente da carga horária exercida.

Art. 5º - Não fará jus ao benefício instituído pela presente Lei os servidores municipais que estiverem afastados do exercício do cargo, inclusive nas hipóteses que a Lei prevê o afastamento como de efetivo serviço público.

Art. 6º - O vale alimentação será devido no mês subsequente ao da efetiva prestação de serviços.

Art. 7º - O vale alimentação:

I - não integrará o vencimento, remuneração ou salário;

II – não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber;

III - não está sujeito a incidência de quaisquer contribuições de competência do Município e União.

Art. 8º - O pagamento será efetuado mediante deposito em conta salário e ou corrente juntamente com os vencimentos dos servidores públicos.
Art. 9º - Ficará o poder executivo autorizado a parcelar o valor retroativo do Vale Alimentação referente a Abril e Maio de 2017 no importe de R$ 300,00 (trezentos reais) em 3 (três) parcelas iguais de R$ 100,00 (cem reais).
Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2017.

P.M. DE LUPÉRCIO, 05 DE MAIO DE 2.017.
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ANÉZIO KEMP
Prefeito Municipal

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Lupércio, na data supra.
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VINICIUS MARTTOS PUTTI
Resp. p/ Expediente
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores (as) Vereadores,

Considerando que a proposta de reajuste salarial realizada pelo Município de Lupércio foi aprovada na última assembleia do dia 03/05/2017 por maioria dos servidores públicos.

Considerando que, para regularização da proposta é necessária à aprovação do projeto de lei que regulamenta a referida proposta aprovada em assembleia pela nobre casa legislativa Municipal.

Por fim, em face da relevância e o interesse público, solicitamos que esta matéria seja processada sob o regime de urgência, na forma da Lei.
Sem mais, levo meus cumprimentos de elevada estima e consideração.

P.M de Lupércio, 05 de Maio de 2017.

ANÉZIO KEMP

Prefeito Municipal

